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coNTRAT0.\" 20250450

PROCESSO AD}ÍINISTRATIVO N" O8O,I O()O3/25

TERMO DE CONTRATO QI]E FAZEM ENTRE S] A
SECRETARIA DA CONTROLADORIA E, OUVIDORIA
GERAL E A EMPRESA LLTNTATEL INFORMATIC]A
PAPELARIA LTDA

O(A) Sec.da Controladoria e Ouvidoria Geral, com sede r.ro(a) Av. Bezena de Menezes,350,
CENTRO, Jagualibara / CE, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o 07.442.98110001-7 6, ncstc ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) RUBENS . doravante denorninada CONTRATANTE. e o(a)
empresa LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N'
l9.li31.79310001 - 1 9 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINO BRAGA,63, Predio, CENTRO,
Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravzLnte dcsignada CONTRATADA, ncstc ato represcntada
pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascimento. poltador(a) do CPF n" CPF/MF N" 036.035.943-
47, tendo em vista o que consta l1o Processo Adrninistrativo n" 0tt010003/25 e em obsenância às

disposiçõcs da Lei n' 14.133, dc 2021 e r,a Lei n' 8.078, dc 1990 - Código dc Defesa do

Consumidor. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decomente do Pregão Eletrônico
n" 2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir euuuciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
L l. O objeto do prcscnre insrrumento é a AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MLTNICíP]O DE JAGUARTBARA/CE.
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I .2. Objeto da conh'ataçào:

SEQ DESCRIÇÃO

4l

lmprinrir. copiar. d;s,raliza, Bandcjas dc EnrradÂ (páÉirns)r 350 ràltas. Bândej$ dc Saida (pásinas): I50 tblhas, ÍffpLrssÀo Duple\, Furçào

CopiadoÍÍ. FunÇào Scânner, (ilrunria do Fúricantê l2 nEscs. Inlelfacei - Wütless 80:.llbrgh - Êthenet Gigabil I USB, Mêmôda lncüu:
5t2VB. Númcrc de Cópias: Aré 50 piginas, R6oluçào Máxi â (dpi): Áré 2.100 x 600 dpi, Resoluçâo Sc.n er: - Ôprra Atê ll00 \ 1400 tlpi -

lnrcr?oladá: Aré 19200 x 19200 dpi. Snlcmõ OperâcionaisrNiídoss,l§: l0 Homc, l0 Pro. l0 Educa.. on l0 EnlsDrisc, E.l, 8, 7 \\ inóo{s
Servc.d 2016- l0l2 R1,2012,200 8 R?.2008 mrOS vl0.l0 5. l0.ll.x,10.12 Lin§:(, Snpoíe a Redc:- $ iÍeless 802.11b,8/n - Eúerner CiSúbir,

Tipo dc hnprcssào Las.r. Vclocidsdc de Cópia(cpnr: ÀrÉ 3l com, velocidâde Márimã Color (ppm): Alé ll llm em prclorcores, vslocidadc

Málimú PrÉto (Wm): Âté 3l plim cnr prclo/coies. Visof Touchs.reen 3,7'. Volllgem (V): I l0!. Wirelesr Sim

Cll.i gold.»rcc Unidade l-0 1.950,00 1.950.00

PoruÊssaroÍ úoD freqneúcia on superior l.ictlz tTuÍbo 4.{GtlZ) cache ISMB ó ),1ú.teos 12 Threads l0'geruç:iu ou sxp.rior MenóÍia:

Memoriâ ra,n DDR.I de l6Gb ou superior dulchaíÍ.lou single channel. Urudàd. dê Ann.zeíamcnro: SSD M2 capa(idade de anmzenamemo

480 gigls ou superjor. placa mà0 com Do miiinD 6x usb. .udo, vga/hdmj inl€lace dc inrcnrct- Placâ de redcr Cabcada l0/100/1000 (Ci8abn)

com gâblncre:PRF.To

520.00 520.00
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TECLADO USB soldenteo Uni{ladc 2.0 -')S.00 7A,Í)t)

IECLADo UsB Idiomá Pofluguês B.asil Layôú: QWERTY Cor dc tccladol Prcro É rcsisrenlc i salficos. Côúrém reclado íü6&ico. Fl]nçào
afli-8lostitrs i,Íesradô. Tifo.le lccÍado; nrúmb,ana. T.cla cilhdrica. CoD cotrccror: USB. Medids: l60m de.ltu|li,456mm de tár8ura e
l.5cm dc protüdidadc. Tcclis silcffiosas dc p€rfiluhrcnno silcnciosG c con rcsposta.

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

MOUSE USB soldenlEo Unidado 1.0 t.1.00 :S.00

Us{ cnbo USB Possuiunurcda de roldgc r. Com ren.or/Iriico. Rcsoluçno de I200dpiou sup.rior Enüãda riPo USB-B Emne tuz ve6cthÀ

í.)

Moritor I 9 polcgâdrt ou superior qúe sejn rÊ lu q idescLccn l.ED com rcsoluçào I lD. EspeciJicações Tócnicas Tlmanho dd rÇla: I q, LED ( I 6 | I 0)
Resoluçào méxlmÀ: 1440 x 90011.3 rrcgunixel)cor: Pr.Lú, Áka úc erpusiçiú alu..r\15ô5mmBLilhú:t5ocd,mRetáçÃodecoíúa(e:1000:t
Tempo de resposta:5ús. 

^Ísulo 
Íle risào I.l: 1 76'Vr l70' Freqüêhcia: 75IIz Exibiçro de cores: I6.?M, Conexões I HDMI + I vCA.

.0

Nobrcák 700va ou.uperior. Possui halerid irtcúu do dpo ehuhbo-ácido, sô]adá, l2 Vdc/7 A[ ou sLrperior, quc 0emlire o tuncnnrârnenlo dos
cquipanc os lisados ao nôbrcák en caso dc lusên.ia de crcrgi! eléíicÀ 6 íivch dc protcção: ConrB sobrecarga nrs roú1.du de sdda culo-
cúcuiLo rrÀs (omadls de saida sobrccár8.a n! cntmda.le edê solrrcaquecinento no inre6o.súlr c sobrer.nsào da rcdc cléLrica descàrya rolat .
SobrecaBa da barcria Care$meDrô curoDrótjco d, bárêrií. nresúo com o nobrcík désligx{to ÍboÍio l.isa:D*liga). dcsde que esreja cónecrado
à rcdc.lélrica R.snrt automáricôr rcinjc i0 aúomalicamenre quândo a redc clótricalolra ànoftalidadc, mcsmo quc a bar$i. cstEà descâncgada
Fungâo DC Stal1r Permiic ligar o nobrcâk nesnro na â]]sênois de rede eléÍica, desde que a barcli8 cstejâ com carga

clÁusur,a SEGUNDA - na vtcÊucrA E DA rnoRRocaçÃo
2.1. O prazo cle vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na Íbrma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

2.1 . I . O prazo de vigência será automaticarnente prorrogado, independentemente de terrno
aditivo. quando o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso c1e culpa do CONTRATADO, previstas neste instrunento.

CLÁUSULA TERCtrIRA - DoS MoDELoS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo
3.1, Os ternios em relação ao regime de execuçào connatual, do rnodelo de gestâo, assim como
os prazos e condições de conclusão, entlega, observação e recebirnento clo objeto constam no
Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será ac{rnitida a sulrcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é <le R$ 5.567,00 (cinco mil, quinhentos e sessenta e sete reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas oldinárias ditetas e indiretas decon'entes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prcvidenciários, fiscais c comerciais incidentcs, taxa dc administl'ação, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral clo objeto da contratação. 
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NÂSCtMENTo03603594

Le"tto.1d üti!üutho Porcit|t Iloi
.1r. ltr:.Ía .lc M( ?.t:§, 350 -Ce ttr, ,ldguíttihtru - Ce!ruÍ - CrP: ó3.J90-000 - Tt|?litne 8E - s5ót.15J1

Poder Executivo Municipal

1.3. São instrumento que vinculam esta contrataÇão, independentemente de tÍanscrição:
1 .3. I . O Temo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaçâo;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documcntos supracitados.
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5.3. O valor acima é meÍâmente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO depcndcrão dos quantitativos efletivamente fonrecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enconffam-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA sÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7.1. Os preços inicialmente contl'atados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estilnado.

7.2. Após o inteffegno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE, mediante
aplicaçào do Ildice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivarrente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência cla anualidade.
7.3. Nos reajustes subseqnentes ao primeiro, o interegno rnínimo de 1 (um) ano selá contado a

parlir dos efeitos financeiros do últirro reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a imporlância calculada pela irltirna variação conhecida, liquidando a

diferença corespondente tão logo seja(m) din)gado(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s).
7.5. Nas afcrições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajustc ser'á(ão), ob gatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de
qualqucr forma não possa(n.r) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), cm substituiçào, o(s) quc
vier(em) a ser deteminado(s) pela legislação entào em vigot'.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, pol meio dc tcrmo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Ser'á pemitido a repactuaçâo de prego para restabelecer o equilibrio econôm ico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou Íàto do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqnências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo
do contrato ta1 como pactuado, respeitada, em qnalquer caso^ a repartição objetiva de risco

estabelecida no contr'âto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8. I . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1. 1. Exigir o cumpriÍllento de todas as obrigações assumiclas pelo CONTRATADO, de acoltlo
com o cot]tt'ato e seus anexos;

8. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, def'eitos ou incoreções verihcadas
no objeto fomccido, para que seja por ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou cm parte,

às suas expensas;

8.1.4. Acon.rpanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprinlerlto das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Cornunrcar a empl'esa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa
da execuçâo do objeto. para efeito de liqurdaçâo e pagamento, quando houver conttoversia sobre

ÀNroNro FLÀvro srLvÂ il;l:",$iililiilil''-'
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a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforrne o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetuar o pagarnento ao CONTRATADO do valor corrcspondente ao fornecimento do
objeto. no prazo, íbnna e condições estabelecidos no presente Clontrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contl.ato;
f3. L8. Cientillcar o órgào de representaçào judicial a Procuradoria do Município para adoçào das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1,8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
cxccução do presente Tenro dc Contrato, r'cssalvados os rcqucrimentos mânilestamcnte
ir.npertinentes, melamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo. a Administração
tcrá o prazo dc l0 (dez) dias, adrnitida a prorrogação motivada por igual periodo.
8.1.9. Respondct cvcntuais pedidos de recstabclecimento do cquilíbrio cconômico-financciro
Í'eitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuraçâo dc descumprimento dc cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO corn terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem corno por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, plepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DÀS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO dcvc cumprir todas as obrigações constantes doste Contrato e em scus

anexos, assumindo como exclusivarlente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
cxccuçào do objcto. obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . 1 . Responsabilizar-se pclos vícios e danos dccoffcntcs do objeto, dc acoldo com os artigos 1 2,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa clo Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (doi$ clias que antecede a data

da cntrega. os motivos quc inrpossibilitem o curnprimcnto do prazo plevrsto, cor-lr a dcvida
comprcvação;
9.1 .3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou infon-naçâo pol eles solicitados (inciso Il do att. 137 da Lei n"
14.133, de 2021 );
9. | .4. Reparar, corrigir, remover, recor.rstruil ou substituir, às sttas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vícros, defeitos ou
incoreções resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Aclministração ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devrdos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6, Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistetna de Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar âo setor responsável pela Íiscalizaçào do
contrato, junto conr a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguirtes docurlentos: ANToNroFLAVIo 
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9.1.6,1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tÍíbutos fecletais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRI);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovem a regularidade petante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao cofltratante e não poderá onerar o obj eto do contrâto;

9.1.8. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obj eto contratual.

9.1.9. Paralisar', por determlnação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a ssgurança de pessoas ou bens de

telceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em corrpatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habiiitação na licitação, ou para qualificação, na

licitação;
9.1. 1 1. Cumprir, drrante torlo o período de execução do contl'ato, a reserva de cargos prevista em

1ei para pcssoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprcndiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (ar1. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9. 1. 1 2. Comprovar se for o casor a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscai do contrato, com a indicação dos empregados que preenchcram as referitlas

vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.13. Guar-dar sigilo sobre todas as inÍbrmacões obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigcntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de selluranÇa do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar llcha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certiírcação ou outro documento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào.

quaisqucr mndanças nos rnétodos execritivos que fujam às especificações do Tcmro de Referôncia

e demais documentos da contrataÇão.

10. CLÁUSULÀ DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À I,CPN
10.1.AspartesdeverãocumpriraLeiü'l3.709,de14deagostocle2018(LGPD),quantoatodos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do cottrato administrativo que

eventuâlmente venha a ser Íirmado, a par-Lir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, rndependcntemente de declaração ou de aceitação cxpÍessa.

10.2. Os dados obtidos some te poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ar1. 6" da LGPD.

I0.3, É vedado o comparlilhamento com telceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses pennitidas

em Lei,
10.4. A Administração deverá ser informada no pÍazo cle 5 (cinco) dlas úteis sobre todos os

colltratos de suboperação firmados ou qrLe venham a ser celebrados pelo Contratado.

ANÍoNro FLAVTo SLLVA li,1l?,11i"',il,i;ii'Jí['' "'
NASCIÀ4ENTO:0360159
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do alt. 15 da LGPD. é dever clo contratado
eliminá-los, corn exceção das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver
necessidade de guarda de documentação pârâ fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contrafuais e someÍrte enquanto não prcscritas cssas obrigaçõcs.
10.6. É dever do contratado orientar c trcinar scus cmpregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
,l0.7. 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da plesentc cláttsula, pcnnanecendo integlalnrentc rcspor.rsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender plorltamente evenftrais pediclos de comprovação formulatlos.
10.9. O Contratado dcvcrá prestar, no prazo fixado pelo Contratantc, prorrogávcl
justihcadarnente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais paÍa cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos dc dados formados a partir dc contratos administrativos, notadamcntc aqueles que
se proponham a alnnazenar dados pessoais, clevem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro indivi<lual rastreável de tl'âtamentos realizados (LGPD, art.37), com cada ircesso,

data, horário e registro da finalidade. para efeito de responsabilizaçào, em caso de eventuris
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reÍêridos bancos de dados deverr ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adrrinistraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.
10.1 l. O colrtmto está sujeito a ser alterado nos procedimentos per-tinentes ao tratalrento de dados
pessoais, quando indicado pcla autoridade compctente, em especial a ANPD pol mcio dc opiniões
técnicas ou recornendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os corltratos e convênios de que trata o § 1" do afi. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridadc nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRÀÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
1 I .l . Cometc infração adminish"ativa o licitantc que praticar quarsquer das hipótcscs previstas no

art. 155 da Lei n'14.133, de202l, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Adr.ninistraçào ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dâ contratação sem motivo
justificado;

c) Apresentar declaração ou documcntação falsa exigida para o certame ou pl'cstar dcclaraçào

falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contÍatação ou pÍaticaÍ ato fraudulento na execução do contatol
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íiaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I L2. Serão aplicadas ao rcsponsável pelas infizçõcs administrativas acima dcscritas as seguintes

sanções: ÂNÍoNro FLAVT. 
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II.2.1. Advertência, quando o CONTR-ATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
scrrlpl'e que não sc justificar a inrposicào de pcnalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lci n'
14.133, de 2021);

1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de
"d" do subitcm acima dcste Termo de Contrato, scmprc quc não sejustificar a inrposição

de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no â:Ibito da Administração Pirblica dircta e indireta de todos os cntcs fedcrativos,
pelo prazo rnínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, l'tos casos dos subitens "e" a "h",
betn como nos demais casos que justihquem a irnposição da penalidade mais grave (§5' do ar1.

I 56 da Lei n" 14. I 33, de 202 I ).

1 I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratór'ia de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite cle 30 (trinta) dias;
l1 .2.4.1 .1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pronloveÍ a l'escisão do
contrato por descunrprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conlorme dispõe o
irrciso I do art. 137 da Lei n" 14.133. de202l.
ll-2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
I 1.3. A aplicação das sançõcs prcvistas nestc Tcmro de Contrato não exclui, erl hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n' 14.133, dc 2021 ).
11.4. Todas as sançõcs previstas ncstc TeÍmo de Contrato poder'ão scr aplicadas cumulativamcnte
corr a rnulta (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021),
I 1 ,4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (qr.rinze)
dias úters. conmdo da data de sua intimação (art. I 57 da Lei n" 14. I 33. de 2021 );

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, a1ém da perda desse valor, a
difcrença será descontada da garantia prcstada ou será cobrada judicialmente (§ 8'do art, 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamcntc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podcrá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (h'inta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autori<lade competente.

I1.5. Todas as sançõcs previstas neste Contrato poderào scr aplicadas cumulativamerltc com a

multa (§ 7' do art. 156 da Lei n" 14.133. de 2021).

11.6. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo qlle assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obscwando-sc o procedimento prcvisto no
caput e parágrafos do ar1. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades cle impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar.
I I .7. Na aplicação das sanções scrão considerados ( § 1 ' do arr. I 56 da Lei n' 14.133, de 2021):.

I I .7,1 . A natureza e a gravidade da infraçào comctida;
I L7.2. As peculiaridadcs do caso concreto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierenr para o CONTRATANTE;
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1 1.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integriclade, conÍbrme normas e

oricntações dos órgãos dc controle.
I 1.8. Os atos prcvistos conro infi'ações adminislrativas na Lei nn 14.133, de 2021, ou eÍt outras
leis de licrtações e conllatos da Administração Pírblica que tâmbém sejarn tipiÍicados como atos
lcsivos na Lci n" 12.846, dc 20I 3, serão apurados e julgados conjtmtamente, nôs nrcsmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente dellnidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A pcrsonalidade jurídica do CONTRATADO podcrá scr desconsiderada scmpre que
utilizada com abr-lso do direito para facilitar, encobrir ou dissirrular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contlato ou para prcvocar confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus adrninistradores e sócios conr
podcres de adrlinistração, à pessoa jurídica succssora ou à ei'nprcsa do mesmo rarro com relaçâo
de coligação ou controle, de Íàto ou de direito, com o CONTRATADO, observaclos, em todos os

casos, o contraditório. a alnpla defesa e a obrigatoriedade dc análisc juríclica próvia (art. 160 da

Lei n" 14.133, de 2021):

1 1.10. O CONTRATANTE deverá, noprazo rnáxiÍno 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar c nranter afualizados os dados rclatil'os às sanções por cla aplicadas,
para fins de publicidacle no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Emprcsas Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Podcr Exccutivo
Federal (an. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).

I I .1 1 . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar'
ou contratar são passíveis dc rcabilitação na forrna do at. | 63 da Lei n' I4.1 33, dc 2021.

I 1.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser conrpensados,
total ou parciahrcntc, coln os cróditos devidos pelo referido órgão decorrentcs deste nresnro
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua côm o ffIesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpddas as obligações cle ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado pâra tal1to.

12.2. Se as oblrgações nào forcm cunrpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ató

a conclusâo do objeto. caso em que deverá a Adn.rinistração plovidenciar a readequaçào do
cronogl ama fixado para o cont[ato.

12.3. O contrato se extinguc quando a não conclusão do contrato rcferida no item antcrior decomer

de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sânções
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas
adrnitidas ern lei para a continuidade da execuçào contratual.

12.4. O contrato pode ser extirlto alr.tes de cumpriclas as obrigagões rlele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algunr dos motivos previstos no artigo t 3 7 da Lei n" 14. 133, de 2021 , bem
como amigavelmerlte, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Ncsta iripótese, aplicanr-sc também os aÍtigos 138 e l39daLei n'14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificaçào da finalidadc ou da estrutura da emprcsa não ensejará
a rescisào se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato 
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12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conÍatada, deverá ser fonnalizado
lernro aditivo para alteraçâo sub.ietiva.

12.5. O tenno de rescisão, seÍnpro que possíve1, será precedido:

12-5.1 . Balanço dos eventos contratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuaclos e ainda devidosr

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinçâo do Contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financerro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tem'ro

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, de 7021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentcs da presente contratação correrão à conta de Íecumos específicos

consignados no Orçamento, na dotação Exercício 2025 Atividade Ü401 .041240002.2.0 L 1 Gestao

e Manuterlcao das Atividades da Se c. da Controladoria e Ouvidona Geral , Classiflcaçào

econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material perÍnânente! Subelemento 4.4.90.52.30, no

valol de R$ 599,00, Exercício 2025 Atividade 0401.041240002.2.011 Gestao e Manutencao das

Atividades da Se c. c1a Controladoria e Ouvidoria Getal , Classificação econômica 4 4.90.52.00

Equipamentos e material permal'Iente, Srúelemento 4.4.90.52.33, no valor de R$ 520,00,

Exercício 2025 Atividade 0401.041240002.2.011 Gestao e Manutencao das Atividades da Se c.

da Cor.rÍoladoria e Ouvrdoria Geral , Classiflrcação econôlnica 4.4.90.52.00 Equipamentos e

material permanente, Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de RS 4.350,00, Exercício 2025

Atividade 0,101.041240002"2.011 Gestao e N4anutencao das Atividades da Se c, da Controladoria
e Ouvidoria Gcral , Classificação econômica 3.3.90,30.00 Material de consumo, Subelemento

3.3.90.30.17, no valor de R$ 98,00.

13.2. A dotação relativa aos exercícios firranceiros subsequentes será irrdicada após aprovaçâo rla

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cr'éditos correspondentes, mediantc apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as drsposições contidas

na Lei 1n 14. 133, de 2021, e dernais uotmas federais aplicáveis e, súsidiariamente, segú1do as

disposições contj.das na Lei n" 8.078, de 1990, Código c1e Defesa do Consumidor, e nolmas e

princípios gerais dos contl'atos.

CLÁUSULA DE61MA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aús. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de2021.
i5.2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitar, nas nlesmas condições coítrafuais, os acráscimos

ou supressões que se fizeren necessár'ios, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor
' ricial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alleraçáo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ar1. 1 36 da Lei n" 14.133, çLe 2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA GARANTIA DE EXECUÇÂO
I 6.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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cLÁusuuq, oÉcrru,q SETTMA - na runlrcaçÃo
1 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na I'orma prevista no atlr. 94 da Lei n" 14.133, de
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de.laguaribara na lede mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2o do art. 8'da Lei n"
12.527 . de 201 I ^ c/c o inciso V do §3" do an. 7' do Decreto no 7 .724. de 2012.

CLÁUSULA DE,CIMA OITAVA - Do FoRo
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que d.ecorerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme § I 

o

do at. 92 da Lei no 14.133. cle202l.

JAGUARIBARA/CE.02 de juúo de 2025

s EC. DA ÁWr«gí *tU*^ t'«««l"R r A G E RA L

cNPJ/MF N' 07.442.981/0001 -76

RUBENS ARAUJO A[MEIDA

Responsável legal da CONTRATANTE

ANTONIO FLAVIO SILVA asinadode rorma disilar rI,
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LT NATEL INFOI{\IATICA I'APE,t,AIIIA LTDA

cNP.Ii'§IF N' I 9.831.79310001 -l 9

ANTONTO FLAVIO SILVA NASCIMENTO

l{esponsár'el legal da CONTRA IAI)A
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